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Assunto:Pagamentoilegalemsituaçãode layoft

Destinatário:MinistériodoTrabalhoe da SolidariedadeSocial

o SecretáriodaMesa

Exm.QSr.PresidentedaAssembleiadaRepública

Notíciasveiculadaspelacomunicaçãosocialdão notaqueos serviçosda SegurançaSocialestãoa

«aconselhar»as empresasemprocessode lay-ofta pagaraostrabalhadorestendocomoreferência

mínimanãoa retribuiçãomínimagarantida(450euros),maso indexantedosapoiossociais(419,22

euros).

Numdoscasos,patentenaactadeumareuniãoentreasestruturassindicaise os responsáveisde uma

dasempresasquerecorreramao lay-off,o directorderecursoshumanosdessaempresajustificouo uso

doIAS,entreoutrosmotivos,porconselhodosserviçosdaSegurançaSocial.

A ConfederaçãoGeraldos TrabalhadoresPortugueses(CGTP- IN) denuncioujá diversoscasosem que

se estão a aplicar valores mesmodiferentesdo próprio indexantetendo apresentadouma queixa ao

provedordaJustiçaa exigirquese reponhaa legalidade.

Ora,nostermosdoartigo305.Qda Lein~Q7/2009,de 12de Fevereiro,queaprovaa Revisãodo Códigodo

Trabalho,repetindoo regimeaplicávelna vigênciado Códigodo Trabalho,dur~nteo períodode redução

ou suspensão,o trabalhadortemdireitoa auferirmensalmenteummontantemínimoiguala doisterçosda

sua retribuiçãonormalilíquida,ou o valorda retribuiçãomínimamensalgarantidacorrespondenteao seu

períodonormalde trabalho,consoanteo queformaiselevado.

Ora,a aplicaçãodo IASemvezdosaláriomínimonacionaltemsidoumentendimentodo Ministériodo
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Trabalhoquefoi já refutadopeloPCPnamedidaemqueo mesmonãopoderáseraplicadoquandose

tratamde rendimentossubstitutivosdos rendimentosde trabalho,comoé o caso do subsídiode

desempregoe dosubsídiosocialdedesemprego.Nestecaso,maisgritanteé a suainaplicabilidadeuma

vezqueé a próprialeiquedeterminaa exigênciadopagamentodosaláriomínimonacionalnoscasosem

que%daremuneraçãoilíquidadotrabalhador.

Assim,o "conselho"dadopelaSegurançaSocial,a confirmar-se,reveste-sede ilegalidade,alémda

profundainjustiçaqueestáa sercometida,istoé:aomesmotempoqueo Governopropõeisençõespara

as entidadespatronaisno pagamentodascontribuiçõesà SegurançaSocial,"aconselha"a queestas

violema leie nãorespeitemosdireitosdostrabalhadores,pagando-lhesmenosdoqueaquiloquea lei

determina,recebendoostrabalhadorescercademenos30eurospormês.

Aoabrigododispostonaalínead)doArtigo15!)QdaConstituiçãodaRepúblicaPortuguesaeemaplicação

da alínead), do n.Q1 do artigo4Qdo Regimentoda Assembleiada República,solicitoao Ministériodo

Trabalhoe daSolidariedadeSocialos seguintesesclarecimentos:

- Qualo conhecimentoquetemda situaçãodescrita?

- Confirmaesse Ministérioter dado instruçõespara que o pagamentofosse feito por referênciaao

IndexantedosApoiosSociais?

- No caso da situaçãose estar a verificar,que medidastomaráesse Ministériopara repora legalidade,

garantindoo cumprimentodosdireitosdostrabalhadores?

Paláciode S. Bento,18de Fevereirode2009

(JorgeMachado)
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